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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Procsso n 2 10650/001.135/89-13

acas

Sendo de  09 outubro  de119  91	 ACORDÃO0  103-11.672

Mecunon2:	 •67.123 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente'	 GERALDO FIDELIS DA SILVA

Recorrida :	 DRF em UBERABA - MG

IRPF - EXERCÍCIO DE 1987 - PROCEDIMENTO 
REFLEXO DE FONTE.
Aplica-se ao decidido no processo , re-
flexo o versado no procedimento princi-
pal, especialmente a partir da descarac
terização pelo lançamento maior do cará
ter de micro-empresa da qual o recorreu
te fazia parte na qualidade de sócio.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GERALDO FIDELIS DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sess ges-DF., em 09 de outubro de 1991

r e ACHADO CA BEIRA	 PRESIDENTE
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VI TeR	 ' FREIRE	 RELATOR

VISTO EM	 ZAINITO HOLANDA BAGA	 PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE U 7 . NOV 1S1	 ZENDA NACIONAL

DAME/P/Dr- !ECOO 11* 054/90 V.V.	
JO.



Participaram,.ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: ILCENIL FRANCO, JOSÉ GERALDO DE FARIAS (Suplente), DfCLER DE

ASSUNÇÃO,'LUIS HENRIQUE BARROS DE ARRUDA e LUIS ALBERTO CAVA MACEIRA

Ausentes por motivo justificados os Conselheiros ANTONIO PASSOS COS-

TA DE OLIVEIRA e MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10650/001.135/89-13

RECURSO*:	 67.123

ACORDUO:	 103-11.672

RECORRENTE:	 GERALDO FIDELIS DA SILVA

RELATÓRIO

O vertente procedimento é corolário de 	 -roçara;

maior, lavrado contra Regina	 Hotel Ltda., onde esta	 empresa

teve descaracterizada sua condição de microempresa.

Nestes autos o lançamento reflexo atinge a	 pes-

soa-física do sócio, nos moldes do artigo 403 do RIR/80.

A decisão monocrática, atendido ao 3.dmprovimento

da impugnação da pessoa jurídica, por igual rejeita a impugna -

ção aqui versada.

r Emrseu)apelo o recorrente, preliminarmente, ques-

tiona a validade do lançamento a partir da pendencia do recurso

formulado no procedimento principal. Em mérito, reporta-se As

razOoes que apessoa jurídica formulou em seu apelo.

É o relatório.
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SEFNIÇO PUBLICO FEDERAL	 Processo n 2 10650/001.135/89-13	 2.
Acórdão n2103-11.672

VOTO

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator:

Conheço do recurso já que ofertado no interregno pro-

cessual pertinente.

Em márito anoto, desde logo, que pelo V. Acórdão n2

103-11.164, a matéria constante do lançamento principal já foi e-

xaminada, não obtendo a pessoa jurídica sucesso em suas razões

de apelo.

Como consequância disto, e calcado no V. Acórdão re

portado, por igual nego provimento ao vertente recurso, já que a

tributação é a deco encia do decidido no processe matriz.

Brasíli - F., em 09 de utubro de 1991

V	 R LUIS D SALLES FREIRE	 RELATOR
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